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Em cumprimento do mandato emanado da resolução AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03), o Presidente Eleito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Sergio García Ramírez, apresentou em 11 de março de 2004 o relatório anual do referido Órgão à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/doc.3836/04).

O Doutor García Ramírez apresentou inicialmente uma “Síntese correspondente ao exercício de 2003” e concluiu  com a apresentação de suas “Reflexões sobre a Corte Interamericana de Direitos Humanos”.  Os textos de ambos os documentos fazem parte deste relatório.


Após ambas as apresentações, os Estados membros mostraram seu reconhecimento pelo trabalho e confirmaram seu apoio às atividades que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem desenvolvido por 25 anos.  Também agradeceram a apresentação do relatório anual pelo seu Presidente eleito, inclusive a preparação e apresentação dos documentos que sintetizam tanto o conteúdo do relatório anual como o estado atual da Corte, as preocupações desse Órgão com respeito à temática dos direitos humanos e suas sugestões aos Estados membros.

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos decidiu levar à consideração do Conselho Permanente os textos das apresentações do Doutor García Ramírez bem como as intervenções das Missões Permanentes que fossem apresentadas por escrito à Secretaria do Conselho Permanente.


Figura anexo o texto do projeto de resolução aprovado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 14 de maio de 2004.
I.
APRESENTAÇÕES DO PRESIDENTE ELEITO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DOUTOR SERGIO GARCÍA RAMÍREZ

A.
Síntese correspondente ao exercício de 2003


Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, Juan Manuel Castulovich,


Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos,

Senhoras e Senhores:


Por incumbência do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, nos termos dos artigos 10,a, e 11 do Estatuto do referida Corte, tenho a honra de apresentar a esta ilustre Comissão o relatório de trabalho da Corte correspondente a 2003.  Procurei reunir numa síntese concisa os pontos destacados da atividade desenvolvida neste ano, bem como algumas questões que interessam especialmente ao bom andamento da Corte interamericana e para as quais solicito a devida atenção dos Senhores integrantes da Comissão.

A versão do relatório por extenso, na qual são detalhados os aludidos trabalhos, foi enviada à Organização dos Estados Americanos em 6 de fevereiro passado e foi oportunamente distribuída aos Senhores representantes dos Estados que integram esta Organização.  Encontra-se, naturalmente, à disposição dos Senhores toda a documentação que avaliza os dados e as considerações constantes nesta síntese e no próprio relatório por extenso.


Nesta oportunidade, acompanham-me o Juiz Alirio Abreu Burelli, Vice-Presidente eleito para o período de 2004-2006, e o Secretário da Corte, Licenciado Pablo Saavedra Alessandri.
i.
Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (junho de 2003), e relatório apresentado à Comissão  de Assuntos Jurídicos e Políticos


O Presidente da Corte apresentou o relatório de atividades deste órgão correspondente ao exercício de 2002 à Assembléia Geral da OEA reunida em 2003.  Como é do conhecimento dos Senhores integrantes desta ilustre Comissão, no mesmo Período de Sessões da Assembléia Geral foram eleitos Juízes, por um período de seis anos, os Senhores Manuel E. Ventura Robles, da Costa Rica, e Diego García-Sayán, do Peru, bem como a Senhora Cecilia Medina Quiroga, do Chile.  Quem lhes fala foi reeleito para um segundo e último período de seis anos.  Os Juízes que, naquela oportunidade, recebemos a incumbência de servir à jurisdição interamericana estamos cônscios da responsabilidade que ela implica e apreciamos grandemente a confiança que em nós foi depositada.


Da mesma forma, nosso Presidente apresentou um relatório a esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a qual ofereceu sua acolhida -- como o faz agora -- às reflexões da Corte. Agradecemos cordialmente.


Nesta oportunidade quero mencionar o reconhecimento da Corte aos Juízes que encerraram sua gestão, Senhores Máximo Pacheco Gomez, do Chile, Carlos Vicente de Roux Rengifo, da Colômbia, e Hernán Salgado Pesantes, do Equador.  Todos eles contribuíram com talento, integridade e dedicação para o bom desempenho da Corte e, por seu intermédio, para a causa dos direitos humanos no Hemisfério.  Os Juízes que permanecemos a serviço da Corte manifestamos a nossos ilustres colegas que se despedem o testemunho do maior apreço, que agora reitero.

ii.
Casos contenciosos e medidas provisórias


Em 2003 a Corte Interamericana recebeu as demandas relativas a quinze casos contenciosos.
/ A apresentação desses casos significa um aumento de mais de cem por cento com relação ao número de questões da mesma natureza recebidos em 2002.


A Corte também conheceu de novos pedidos de medidas provisórias de proteção
/ e ampliou as medidas previamente adotadas em vários casos.
/  A descrição dessas questões, identificadas em notas de pé de página, é feita com detalhe no relatório por extenso.

iii.
Períodos de sessões


Corte realizou quatro períodos ordinários de sessões.  Um deles teve lugar em Santiago, Chile, e foi financiado, em grande parte, pelo Governo chileno.  Foi essa a primeira vez que a Corte realizou uma sessão de trabalho fora da sua sede.  Nesses períodos houve oito audiências públicas sobre diversas matérias: pareceres, medidas provisórias, exceções preliminares, mérito e reparações.  Nesses períodos foram proferidas sentenças sobre mérito e reparações,
/ exceções preliminares, mérito e reparações, conjuntamente,
/ interpretação de sentença,
/ e competência.
/.  Em resposta a uma solicitação feita pelos Estados Unidos Mexicanos, a Corte proferiu seu Parecer Consultivo 18 (OC-18) a propósito da Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados.


A Corte adotou dezesseis resoluções sobre cumprimento de sentença,
/ entre elas a concernente ao caso “A Última Tentação de Cristo” (Olmedo Bustos e outros) (Chile).  Nesse caso, a Corte declarou que o Estado havia dado pleno cumprimento à Sentença datada de 5 de fevereiro de 2001 emitida pela Corte e determinou o arquivamento do caso.  Esse cumprimento implica uma reforma constitucional e o descumprimento de uma sentença proferida pela Corte Suprema do Chile. Igualmente, a Corte Interamericana proferiu dez resoluções sobre medidas provisórias.
/

No seu LX Período de Sessões, a Corte elegeu Secretário o Senhor Pablo Saavedra Alessandri. No LXI período elegeu o Presidente e o Vice-presidente que integrarão a Diretoria no biênio 2004-2006:  Senhores Sergio García Ramírez e Alirio Abreu Burelli, respectivamente.

O atual Presidente da Corte, Senhor Antonio Cançado Trindade, encerrará a segunda etapa desse mandato no começo do próximo período de sessões da Corte, no mês de abril.  Com a vênia da Comissão, me permito destacar o excelente trabalho realizado pelo Senhor Antonio Cançado Trindade nesse cargo.  Pôs a serviço da Corte, com talento, dedicação e diligência, seu notável prestígio pessoal e seu amplo conhecimento do Direito internacional.  Essas qualidades caracterizam o exercício da Presidência no decurso desses fecundos quatro anos. É justo e grato reconhecê-lo.


No mesmo LXI Período de Sessões, a Corte avaliou a aplicação do Regulamento aprovado em 2000 e vigente a partir de 1° de junho de 2001.  Esse exame levou à reforma de algumas disposições com o propósito de favorecer o acesso à justiça, imprimir maior celeridade ao procedimento e consagrar de modo normativo algumas práticas cuja utilidade ficou bem comprovada.

iv.
Reunião das Diretorias da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos


Em 7 de junho de 2004 realizou-se uma reunião de trabalho dos Juízes da Corte Interamericana e da Diretoria da Comissão Interamericana, em Santiago, Chile.  Compareceram os Secretários de ambos os organismos.

Nessa reunião foram examinados os seguintes temas: a) medidas provisórias da Corte e medidas cautelares da Comissão; b) necessidade de aumento orçamentário para a Corte e a Comissão; c) aumento do número de casos que a Comissão submeterá à Corte em decorrência da emenda do Regulamento e conseqüências previsíveis; d) sistema probatório; e) reparações; e f) acompanhamento do cumprimento das sentenças.  A reunião contribuiu para consolidar as excelentes relações entre ambos os órgãos do Sistema Interamericano.  Ao encerramento da reunião, os Presidentes de ambas as instituições entregaram uma comunicação conjunta à Presidenta da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos na qual solicitam a estes a aprovação de recursos adicionais para o melhor desempenho das atribuições da Corte e da Comissão.


v.
Reformas regulamentares


No último período ordinário de sessões de 2003, a Corte analisou a aplicação do Regulamento. Com base nessa análise, determinou algumas alterações (Resolução da Corte de 25 de novembro de 2003) no sentido de alcançar os objetivos antes mencionados, as quais começaram a vigorar em 1° de janeiro de 2004.  A seguir, aludirei às principais modificações.


Medidas provisórias.  Foi concedida aos beneficiários de medidas provisórias e a seus representantes a possibilidade de apresentar, de maneira autônoma, e não apenas através da Comissão, observações aos relatórios dos Estados sobre essa questão, independentemente de o caso achar-se ou não sujeito ao conhecimento da Corte quanto à matéria.  Ficou expressamente consagrada a prática de os representantes da suposta vítima ou seus familiares poderem solicitar à Corte, de forma direta, a adoção das referidas medidas.

Contestação da demanda e aceitação.  Foi observado que a contestação da demanda por parte do Estado deve referir-se tanto ao sumário da demanda da Comissão Interamericana de Direitos Humanos como ao de pedidos, razões e provas da suposta vítima ou de seus representantes.  Em caso de aceitação, os Estados indicarão se estão sendo aceitas as pretensões constantes na demanda formulada pela Comissão Interamericana e as reivindicações expostas no sumário de pedidos, razões e provas da suposta vítima ou de seus representantes, ou se a aceitação é apenas do que se refere ao sumário apresentado por uma dessas partes processuais. 


Prazos processuais.  Considerando-se a freqüente solicitação de prorrogações dos prazos processuais, estes foram ampliados no que concerne aos sumários principais: de um mês para dois meses para a apresentação do sumário de pedidos, razões e provas, e de dois para quatro meses, no que diz respeito ao sumário de contestação da demanda. Ambos os prazos são improrrogáveis.

Testemunhos e pareceres periciais prestados perante tabelião público. Foi regulamentada expressamente a formulação de testemunhos e pareceres perante tabelião público.  Para observar o princípio de contradição processual, aqueles são trasladados às outras partes no processo a fim de que apresentem observações.  Essa regra permite abreviar as audiências, sem menoscabo dos direitos dos litigantes, e diminuir o custo de diversos atos processuais, ao mesmo tempo que evita traslados desnecessários.


Cópias dos sumários e anexos. Devem ser apresentados em original com três cópias os sumários de demanda da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os pedidos, razões e provas da suposta vítima ou de seus representantes legais, a contestação da demanda e observações ao sumário de pedidos, razões e provas por parte dos Estados, bem como também das observações às exceções preliminares e os anexos de todos esses sumários. Dessa maneira o trâmite é simplificado e se torna menos oneroso para a Corte.


vi.
Jurisprudência mais relevante


No período de que se trata, a Corte proferiu diversos critérios que contribuem para a formação e consolidação da jurisprudência interamericana em matéria de direitos humanos.  A seguir mencionarei alguns pontos destacados.


1.
Direito à vida.  No que diz respeito ao direito à vida, consagrado no artigo 4 da Convenção Americana, a Corte ressaltou que a existência de um padrão de execuções extrajudiciais toleradas ou incentivadas pelo Estado gera “um clima incompatível com uma efetiva proteção” desse direito, o qual cumpre uma função essencial no conjunto da Convenção Americana, ao permitir a vigência dos demais direitos.  Não apenas presume que nenhuma pessoa seja privada de sua vida arbitrariamente (obrigação negativa), como implica igualmente o dever do Estado de adotar todas as medidas apropriadas para proteger e preservar o direito à vida (obrigação positiva).  Esta obriga toda e qualquer instituição ou agente do Estado e, sobretudo, “os que devem resguardar a segurança, sejam esses (as) forças policiais (ou as) forças armadas”.  O Estado é responsável pela observância do direito à vida de todas as pessoas que se encontram sob sua custódia, tendo em vista ser ele o fiador dos direitos consagrados na Convenção.
/

No que concerne à investigação dos fatos que afetam o direito à  vida, como ocorre na hipótese de execuções extrajudiciais, a Corte declarou ser fundamental que “as autoridades competentes […] reali[zem] uma exaustiva investigação da cena, examin[em] o corpo da vítima e lev[em] a cabo, por peritos profissionais, uma autópsia para determinar as causas do óbito quando for possível ou (levem) a cabo uma prova igualmente rigorosa, dentro das circunstâncias do caso”.  Uma investigação praticada com seriedade deve procurar a identificação da vítima, a coleta e preservação de provas relacionadas com a morte, a fim de fundamentar o processo penal dos responsáveis, a identificação de possíveis testemunhas e a obtenção de suas declarações com relação à morte, determinação da causa, maneira, local e tempo do óbito, assim como qualquer padrão ou prática que possa ter concorrido para ele, distinção entre morte natural, suicídio e homicídio, identificação e detenção das pessoas envolvidas nos fatos e apresentação dos supostos perpetradores ante um tribunal competente estabelecido por lei.
/

2.
Privação da liberdade.  A Corte se pronunciou sobre a privação da liberdade dos menores de idade (“crianças”, nos termos da Convenção sobre os Direitos da Criança) e suas condições de detenção.  Dessa forma, adiantou-se no exame de uma matéria que havia analisado no Parecer Consultivo 17 (OC-17/02) sobre a Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança.  Embora o Estado tenha a missão de garantir a segurança e manter a ordem pública, o exercício desse poder não é ilimitado:  ao aplicar uma medida ou sanção privativa da liberdade, é preciso observar os pressupostos expressamente previstos na lei (aspecto material) e atuar com estrita submissão aos procedimentos objetivamente nela definidos (aspecto formal).
/  As condições de detenção devem ser compatíveis com a dignidade da pessoa.  O Estado deve assegurar o direito à vida e à integridade pessoal dos detentos. Essas garantias assumem particular importância quando o detento for menor, pelos cuidados que “reclama a fraqueza, o desconhecimento e o desamparo que apresentam naturalmente, em tais circunstâncias, os menores de idade”.
/  Eles devem ficar separados dos adultos.  As pessoas encarregadas dos centros de detenção dos “menores infratores ou processados devem estar devidamente capacitadas para o desempenho de sua função”.
/

O Estado tem a obrigação de proporcionar uma explicação satisfatória do que ocorrer a um detento que apresenta alterações desfavoráveis em sua condição física durante o período de custódia.  O detento deve contar com revisão e atenção médicas, de preferência por parte de um facultativo escolhido por ele ou por quem exerce sua representação ou custódia.  A detenção estará subordinada a controle judicial. No caso dos menores, a Corte ressaltou que de imediato deve ser informado o motivo da detenção a quem exercer a representação ou custódia do sujeito.  Indicou ainda que os estabelecimentos de detenção policial devem contar com um registro de detentos que permita controlar a legalidade das detenções. 
/

3.
Informação. A Corte teve oportunidade de referir-se à confidencialidade da informação e ao uso do “segredo de Estado” nos processos.  A esse respeito, enfatizou que as autoridades não podem negar-se a proporcionar a informação requerida pelos órgãos judiciais ou administrativos encarregados da investigação de violações de direitos humanos aduzindo para tanto razões de interesse público ou de segurança nacional.
/

4.
Atuação dos organismos de segurança.  A Corte observou que as atividades das forças militares, da polícia e dos organismos de segurança em geral, especialmente daqueles que desempenham funções de inteligência, devem obedecer à ordem constitucional democrática, aos tratados internacionais de direitos humanos e ao Direito internacional humanitário.  Em todos os ramos do poder público, as referidas atividades subordinar-se-ão ao rigoroso controle das autoridades civis.
./

5.
Tutela judicial efetiva e meios de impugnação. Foi analisada a condução do processo penal quando o réu utiliza os meios de impugnação de forma que possa parecer excessiva.  O direito à tutela judicial efetiva implica que os juízes dirijam o processo de maneira a evitar delongas e perturbações indevidas, sem detrimento dos princípios do devido processo legal, quando possam acarretar impunidade e frustrar a devida proteção judicial dos direitos humanos.  É preciso atender à obrigação estatal internacional de prevenir ações ilícitas, proteger os direitos fundamentais, preservar o interesse legítimo da vítima e reconhecer o seu direito e o de seus familiares a saber a verdade dos fatos, identificar e punir todos os responsáveis e obter as devidas reparações. 
/

6.
Tortura.  A Corte se referiu  à  proibição absoluta e irrevogável da tortura, mesmo nas circunstâncias mais difíceis, tais como guerra, luta contra o terrorismo e quaisquer outros delitos. Estabeleceu que a proibição absoluta da tortura, em todas as suas formas, “pertence hoje ao domínio de jus cogens internacional”.  Considerou também que as ameaças e o perigo real de submeter uma pessoa a lesões físicas constitui, em determinadas circunstâncias, “tortura psicológica”.
/ 


7.
Garantias processuais.  No âmbito da aplicação do artigo 8 da Convenção Americana, referente às garantias processuais, ficou estabelecido que as contempladas nos parágrafos 2 e 3 deste preceito não se referem ao amparo de pessoas submetidas a um processo judicial (artigo 8,2) ou acusadas no mesmo (artigo 8,3), mas devem ser respeitadas “em procedimentos ou diligências anteriores ou concomitantes aos processos judiciais que, se não contarem com tais garantias, podem ter um impacto desfavorável não justificado sobre a situação jurídica da pessoa em questão”.
/

8.
Descumprimento de sentenças.  Em outro caso, a Corte observou que a falta de cumprimento por um longo período das sentenças proferidas pelos tribunais internos viola o direito à proteção judicial consagrado no artigo 25 da Convenção.
/

9.
Direito a pensão.  Foi analisada a natureza do direito de receber pensão como conseqüência de uma relação trabalhista, o que abrange diversas considerações sobre o caráter desse benefício como direito adquirido, quando couber, à luz do artigo 21 da Convenção (direito à propriedade), seu significado e os parâmetros a serem considerados para quantificar o direito a pensão, bem como os seus limites.
/

Desse modo, a Corte sustentou que, se uma pessoa pagou as cotas que deve pagar ao fundo de pensões, de conformidade com a lei pertinente, e deixa de prestar serviços na entidade onde trabalhou e passa para o regime de aposentadoria nos termos previstos no ordenamento jurídico aplicável, adquire um direito à propriedade dos bens patrimoniais do direito a pensão, “de conformidade com o disposto no regime de normas constitucionais” do Estado em questão.


A Corte observou, da mesma forma, que os Estados podem impor limites ao gozo do direito de propriedade por razões de utilidade pública ou interesse social, de conformidade com o artigo 21 da Convenção.  Os Estados podem reduzir o montante das pensões de conformidade com a lei e pelos motivos indicados.  O artigo 5 do Protocolo Adicional à Convenção Americana em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (“Protocolo de San Salvador”) somente permite estabelecer limitações e restrições ao gozo e exercício dos direitos econômicos, sociais e culturais “mediante leis promulgadas com o objetivo de preservar o bem‑estar geral dentro de uma sociedade democrática, na medida em que não contrariem o propósito e razão dos mesmos”.  A Corte ressaltou que “[e]m toda e qualquer circunstância, se a restrição ou limitação afeta o direito à propriedade, ela deve realizar-se, além disso, de conformidade com os parâmetros estabelecidos no artigo 21 da Convenção Americana”.
/

10.
Migrantes indocumentados.  Merece alusão especial a jurisprudência desenvolvida pela Corte no Parecer Consultivo 18 (OC-18/03) sobre a Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, no qual a Corte reiterou a obrigação estatal  de respeito e garantias dos direitos fundamentais, bem como o princípio de igualdade e não-discriminação, cuja inobservância gera responsabilidade internacional.
/  Nesse Parecer, a Corte declarou, ainda, o seguinte:



A.
O princípio fundamental de igualdade e não-discriminação faz parte do direito internacional geral, enquanto se aplica a todo Estado, independentemente de ser ou não ser ele parte de determinado tratado internacional.  Na atual etapa da evolução do direito internacional, o princípio fundamental de igualdade e não-discriminação entrou para o domínio do jus cogens. 
/


B.
O mencionado princípio fundamental, revestido de caráter imperativo, acarreta obrigações erga omnes de proteção que vinculam todos os Estados e geram efeitos com relação a terceiros, inclusive particulares.
/


C.
A obrigação geral de respeitar e garantir os direitos humanos vincula os Estados, independentemente de qualquer circunstância ou consideração, inclusive o status migratório das pessoas.
/ 



D.
O direito ao devido processo legal deve ser reconhecido no âmbito das garantias mínimas a serem proporcionadas a todo migrante, independentemente de seu status migratório.
/


E.
A situação migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la do gozo e exercício de seus direitos humanos, entre eles os de caráter trabalhista.  O migrante, ao assumir uma relação de trabalho, adquire direitos por ser trabalhador, que devem ser reconhecidos e garantidos, independentemente de seu status regular ou irregular no Estado de emprego. Esses direitos são conseqüência da relação trabalhista.
/


F.
O Estado tem a obrigação de respeitar e garantir os direitos humanos trabalhistas de todos os trabalhadores, independentemente de sua condição de nacionais ou estrangeiros, e de não tolerar situações de discriminação em prejuízo destes, nas relações trabalhistas que forem estabelecidas entre particulares (empregador-trabalhador).
/


G.
Os trabalhadores, como titulares dos direitos trabalhistas, devem contar com todos os meios adequados para exercê-los.  Os trabalhadores migrantes indocumentados possuem os mesmos direitos trabalhistas correspondentes aos demais trabalhadores do Estado de emprego, e este último deve tomar todas as medidas necessárias para que isso seja reconhecido e cumprido na prática.
/


H.
Os Estados não podem subordinar ou condicionar a observância do princípio de igualdade perante a lei e não-discriminação à consecução dos objetivos de suas políticas públicas, sejam essas quais forem, inclusive as de caráter migratório.
/

vii.
Cumprimento das sentenças e medidas provisórias


No relatório por extenso entregue à Organização dos Estados Americanos são mencionados, com o devido detalhe, os casos que requerem exame e referência.  Nele figuram tanto aqueles nos quais foi dado cumprimento integral às resoluções da Corte, como aqueles nos quais, em alguma medida, está pendente o referido cumprimento.  Da mesma forma, são declarados os casos sobre os quais a Corte ainda não recebeu a informação que lhe permita apreciar o andamento do cumprimento e, por conseguinte, resolver o que couber em cada circunstância. Isso se aplica tanto às sentenças proferidas pela Corte como às medidas provisórias aprovadas.


viii.
Orçamento

O orçamento da Corte para o ano de 2004 é de US$1.391.000 (um milhão, trezentos e noventa e um mil dólares).  Essa soma significa uma diminuição de US$28.000 (vinte e oito mil dólares)
/ com relação ao orçamento de 2003.  A Corte expressou em diversas ocasiões sua preocupação com a diminuição dos recursos destinados à jurisdição interamericana dos direitos humanos, não obstante a prioridade que os Estados e a própria Organização têm dedicado, com razão, a essa matéria.

Permito-me informar que a dotação de US$600.000 (seiscentos mil dólares) concedida à Corte no ano de 2003, uma só vez, para ser aplicada ao objeto de gastos ordinários, foi usada na reforma e indispensável ampliação das instalações físicas da Corte, as quais compreendem, entre outros espaços, uma sala de audiências públicas, uma sala de deliberações e escritórios para os juízes e advogados da Corte.  Prestamos contas pormenorizadas da aplicação dessa dotação mediante relatórios enviados à OEA em 30 de junho, 30 de setembro e 30 de dezembro de 2003.  Esperamos que esses trabalhos acabem em abril.


Além do financiamento recebido diretamente da OEA, a Corte contou com uma dotação anual proporcionada pelo Governo da Costa Rica no valor de US$100.000 (cem mil dólares), no cumprimento do compromisso contraído nos termos do Convênio de Sede firmado em 1983.

Em 2003, o Governo do México fez uma nova doação à Corte, dessa vez de US$94.000 (noventa e quatro mil dólares),
/ o que permitiu custear a publicação da jurisprudência da Corte.  O Governo mexicano foi informado da aplicação desses recursos.
/

O Governo da Finlândia doou à Corte US$97.793 (noventa e sete mil, setecentos e noventa e três dólares) em 2002, acerca de cuja aplicação foi prestada em 2003 a informação correspondente.
/

No que diz respeito ao orçamento da Corte para o exercício de 2005, solicitamos um aumento que permita cobrir os crescentes custos de operação adequada da Corte e sua Secretaria, em decorrência do aumento dos preços de bens e serviços e, particularmente, da notável elevação do número de casos de que conhecerá este órgão jurisdicional devido às mudanças introduzidas no Regulamento da Comissão Interamericana, as quais se traduzem no envio de maior número de casos à Corte, e no Regulamento desta própria, de conformidade com as recomendações emanadas da Assembléia Geral da OEA no sentido da legitimação processual, o que implica o comparecimento não apenas dos Estados e da Comissão, como ocorria de acordo com o Regulamento anterior, mas também dos peticionários.
/  Isso aumenta consideravelmente o custo da tramitação de casos.

O sistema de honorários adotado para remunerar o trabalho dos Juízes é obviamente inadequado e não corresponde à situação que prevalece em outros tribunais internacionais.  Não entrarei em detalhes sobre este problema, cujas características são bem conhecidas e foram examinadas em diferentes oportunidades.

ix.
Auditoria das demonstrações financeiras


Como de costume, foi realizada uma auditoria das demonstrações financeiras da Corte correspondentes ao exercício fiscal do 2003, de conformidade com o solicitado pela OEA no  Acordo sobre a independência administrativa da Secretaria da Corte, de 1998.  A referida auditoria ficou a cargo da empresa de auditores externos independentes Venegas, Pizarro, Ugarte e Co., Contadores Públicos Autorizados, representantes na Costa Rica de HLB International.  Abrangeu tanto os recursos provenientes da OEA como as contribuições da Costa Rica no mesmo período.  Oportunamente enviamos cópia do relatório de auditoria ao Departamento de Serviços Financeiros da OEA, ao Inspetor-Geral da Organização e à sua Junta de Auditores Externos, como tem sido nossa prática ao longo dos anos.

x. Visitas à sede da Corte


Diversas autoridades governamentais, funcionários de organismos internacionais e acadêmicos visitaram a sede da Corte em 2003, como também está indicado, pormenorizadamente, no relatório por extenso. Com satisfação destaco a reunião dos Juízes da Corte com o Presidente da República do Chile, Doutor Ricardo Lagos Escobar, em Santiago, e a visita à Corte do Presidente da República da Colômbia, Doutor Alvaro Uribe Velez.  O Senhor Presidente do Chile ressaltou a contribuição da Corte Interamericana, através de sua jurisprudência e doutrina, para a defesa da dignidade humana e o restabelecimento dos direitos violados.  O Senhor Presidente da Colômbia, da mesma forma, destacou o papel da Corte na defesa dos direitos humanos e no fortalecimento do Estado de Direito e da democracia.


xi.
Acordos de cooperação internacional e relações com outros organismos internacionais de proteção dos direitos humanos


Em 2003 a Corte firmou diversos acordos de cooperação institucional.  Destacam-se os firmados com a Corte Suprema de Justiça de El Salvador, o Instituto Interamericano para a Agricultura (IICA) e o Conselho de Estado da Colômbia.


A Corte manteve contato com diversos organismos dedicados à  proteção dos direitos humanos e lhes prestou colaboração. Convém enfatizar, nesse contexto, a atividade conjunta de ensino e capacitação desenvolvida com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha (CICV). 


Realizaram-se reuniões de trabalho com funcionários do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da Federação Ibero-americana de Ombudsman (FIO), do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH). Todas essas reuniões tiveram lugar na sede da Corte. 

B.
Reflexões sobre a Corte Interamericana de Direitos Humanos


Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, Juan Manuel Castulovich;


Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos;


Senhoras e Senhores;


O conteúdo do relatório apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos acerca das atividades da Corte em 2003, da experiência do trabalho realizado e dos problemas observados, solucionados ou pendentes, da meditação de meus colegas e minha própria reflexão sugerem-me as considerações a seguir apresentadas, que exponho a título de ponto de vista pessoal, certo, no entanto, de que traduzem o parecer dos integrantes da Corte.


1.
A Corte completa vinte e cinco anos de serviços à causa da justiça e da proteção dos direitos humanos no Hemisfério americano.  Desde a data da solene cerimônia de instalação no Teatro Nacional de São José, Costa Rica, país hospitaleiro a que renovo nossa gratidão, este Tribunal conheceu de setenta e dois casos contenciosos, emitiu dezoito Pareceres Consultivos, proferiu vinte e cinco sentenças de exceções preliminares, trinta e nove de mérito, vinte e uma de reparações e treze de interpretação, solucionou três controvérsias sobre competência e dispôs medidas provisórias ou sua ampliação em mais de sessenta oportunidades.


Por esse meio, nosso órgão jurisdicional – nosso: dos países americanos e de seus habitantes – elaborou relevante jurisprudência em que se definem e afirmam, conforme o saber e o entender da Corte, alguns dos mais importantes pontos concernentes à tutela dos direitos humanos.  Esse acervo, que já constitui extensa doutrina internacional, é cada vez mais conhecido, estudado, incorporado e comentado nos países da América, especialmente, ainda que não com exclusividade, naqueles que ratificaram a Convenção Americana ou a ela aderiram.  Essa doutrina se projeta sobre quinhentos milhões de seres humanos, habitantes dos vinte e um países que reconheceram a competência contenciosa da Corte.


Estamos cônscios – como certamente o estão os ilustres Senhores representantes que me concedem a honra de ouvir-me – de que a Corte cumpriu boa etapa de sua existência procurando estar à altura da missão que para ela conceberam, em 1969, os Estados que subscreveram a Convenção Americana.  Mas também estamos cônscios de que essa etapa somente representa uma parte relativamente pequena – embora nela se tenham lançado os alicerces do desenvolvimento posterior – da vida total da instituição.  Vivido o primeiro quarto de século, é preciso que nos preparemos – juntos, os Estados americanos, a Organização que os congrega e representa e os membros e colaboradores da Corte – para um renovado esforço que permita enfrentar e solucionar os problemas que temos à frente.


2.
Quando se fala de um Sistema Interamericano de proteção dos direitos humanos, costuma-se pensar na Comissão e na Corte Interamericanas.  A rigor, esse sistema é constituído, antes de tudo, pelos Estados da América e também pela Organização que os reúne.  Os Estados, não apenas a Corte, são os atores primordiais do reconhecimento, da defesa e da garantia dos direitos humanos. Constituem, como se expôs, a “primeira linha” ou a “primeira frente” na preservação dos referidos direitos; e a “garantia da efetividade do Sistema depende dos Estados que o sustentam”.


Daí que o futuro da Corte depende, em grande medida, do efetivo compromisso que os Estados  venham a assumir – cada um em seu próprio âmbito e todos no conjunto – e do apoio que prestem à jurisdição interamericana para o bom desempenho de suas funções e para a eficácia de suas determinações. A Corte foi criada pela vontade coincidente dos Estados americanos, no exercício de suas decisões soberanas, e necessita dispor dela, superando as diferenças – que são naturais na experiência de qualquer órgão jurisdicional – quanto a pontos específicos ou critérios de funcionamento, que o tempo em geral dissipa. Por sua vez, os Estados e seus habitantes podem contar – esse é nosso próprio compromisso – com a independência, a imparcialidade e a boa-fé da Corte Interamericana, nos termos estabelecidos pelo tratado hemisférico que instituiu este Tribunal.


Vinte e um Estados Partes na Convenção Americana reconheceram a competência contenciosa da Corte. Formulamos votos para que esse número logo aumente, até abranger todos os integrantes da Organização, em prol da tutela continental dos direitos humanos.  A adesão unânime ao Pacto de São José e o pleno reconhecimento da competência contenciosa da Corte assegurariam, uma vez mais, o total alcance dos direitos fundamentais do ser humano e a vontade política dos Estados americanos, tanto no que diz respeito ao enunciado desses direitos e liberdades como no que se refere à sua proteção pelo meio jurisdicional de que dispõe nossa Região.


É possível que haja diversos pontos de vista acerca do benefício que essas adesões ou reconhecimentos trarão para os países que os efetivem, mas não há dúvida de que o benefício será grande para o Sistema Interamericano em seu conjunto e para a jurisdição interamericana especificamente.  Cada nova presença fortalece uma frente que constitui, como tanto se disse, uma das mais altas prioridades – ou talvez a mais alta – no conjunto dos objetivos e programas que são motivo e justificação da grande comunidade continental reunida na Organização dos Estados Americanos.


3.
A verdadeira relevância de uma jurisdição internacional, como a que exerce esta Corte Interamericana, não decorre unicamente da solução com que contribui para controvérsias específicas ou do critério que sustenta quanto a questões relativas à aplicação de tratados e à coerência das leis locais com os tratados mencionados.  Essa relevância – outra das aspirações implícitas na decisão dos Estados membros da Organização e dos Estados Partes na Convenção – decorre, sobretudo, da maneira por que venha a influir nos ordenamentos nacionais e, por esse meio, no exercício efetivo e na expansão necessária dos direitos humanos nas comunidades nacionais.  Foi iniciado um meritório processo de acolhimento dos critérios da Corte em leis nacionais, decisões de tribunais locais e revisão de políticas públicas, do que tomamos nota e cujo mérito apreciamos.  Que esse processo se afirme, amplie e aperfeiçoe.


Não perdemos de vista, por outro lado, que os direitos reunidos nos tratados internacionais não constituem, de modo algum, o máximo possível, mas um mínimo indispensável que pode e deve ser ampliado pela legislação nacional, dilatando dessa maneira o estatuto tutelar da dignidade humana.


4.
Era de se esperar que aumentasse o número de casos levados ao conhecimento da Corte.  Em sua primeira década de funcionamento foram apresentadas principalmente solicitações de parecer consultivo.  Na segunda, cada vez mais, demandas que desencadeiam processos contenciosos. No meu modo de ver, isso decorre do amadurecimento da jurisdição interamericana, da confiança dos órgãos do Sistema e dos próprios Estados, bem como do progresso vigoroso dos conceitos e das exigências de tutela dos direitos humanos, não obstante problemas ocasionais e transitórios que dificilmente poderiam deter a marcha.  Se antes as demandas versavam sobre violações de conteúdo tradicional – e muito doloroso, naturalmente – como a violação do direito à vida, à liberdade ou à integridade pessoal, hoje começaram a surgir, ademais, demandas por outros motivos, que dizem respeito à justiça, à propriedade, à liberdade de pensamento, à liberdade de crença e aos direitos trabalhistas. Isso implica uma interessante recomposição do panorama jurisdicional.  A jurisprudência da Corte foi especialmente dinâmica em matéria de reparações.


5.
As mais recentes modificações do Regulamento da Comissão, que são amplamente conhecidas e que saudamos com satisfação, começam a repercutir no trabalho da Corte.  No transcurso de 2003 a Corte recebeu quinze novos casos.  Isso equivale ao número total dos recebidos em 2000, 2001 e 2002.  Prevê-se que a Comissão possa apresentar vinte e cinco novos casos em 2004. Passaríamos, pois, de cinco novos casos há apenas três anos – 2001 – aos mencionados vinte e cinco no ano em curso, ou seja, um aumento de quatrocentos por cento.  Em 1998, vinte casos se achavam em tramitação, número que abrange os novos e os pendentes de diversos atos processuais; em 2002, a cifra se elevou a trinta e nove; e em 2003, a cinqüenta e quatro, sem levar em conta as questões em que foi preciso editar medidas provisórias, que passaram de dez em 1998 para vinte e três em 2003.


Quanto ao aumento do número de casos, que parece constituir tendência clara e irreversível, isso suscita naturais preocupações que devo partilhar com os Senhores.  Evidentemente, a acumulação de questões poderia ser traduzida em demoras no despacho e, finalmente, no prolongamento excessivo do processo.  Resta mencionar as conseqüências que traria consigo esse fenômeno.  Recordemos a conhecida expressão: “justiça demorada equivale a denegação de justiça”.  Algo que ninguém deseja: nem a Corte, nem a OEA, nem os Estados que criaram aquela, constituem esta e aguardam resultados razoáveis da jurisdição mediante a qual ampliaram as expectativas de proteção dos direitos humanos de seus habitantes.


Naturalmente a Corte fará tudo que deve fazer, com o maior empenho de seus integrantes e colaboradores, para enfrentar e atender essa nova carga de trabalho, que chega sem que a Corte tenha visto crescer, já não digamos na mesma proporção, mas sequer em termos aproximados, os diversos meios de que dispõe para isso.  De fato, conforme observei anteriormente, houve uma redução real nos recursos orçamentários supridos pela OEA, de US$1.420.000 em 2003 para US$1.391.000 em 2004.  Se o crescimento orçamentário fosse proporcional ao aumento do número de casos contenciosos, o orçamento da Corte correspondente ao ano 2000 chegaria a US$7.000.000.  Obviamente, não pretendemos dispor dessa quantia; sabemos que não há condições para isso.  Aquilo e isto são as duas faces de uma só realidade: a realidade da jurisdição interamericana, cujas vicissitudes compartilhamos com os Senhores, ilustres representantes dos Estados, de quem aguardamos a aprovação das medidas que julguem pertinentes.


De nossa parte, preparamos algumas propostas para ampliar a duração dos períodos de sessão, reprogramar os trabalhos do plenário da Corte e de seus integrantes, utilizar mais tempo antes das reuniões em São José para o estudo e preparação de casos, buscar novas fontes de financiamento de algumas atividades e redistribuir, na medida do possível, os recursos disponíveis.


De acordo com a reprogramação prevista, no próximo período de sessões de 2004, realizaremos maior número de audiências que no ano de 2003.  Na segunda parte do ano proferiremos as resoluções correspondentes a muitos desses casos.  A Secretaria da Corte examinou a fundo o esquema de organização e funcionamento e suprimiu-se, por enquanto, o cargo de Secretário Adjunto a fim de apoiar com pessoal novo as atividades dos reduzidos grupos de advogados que colaboram no recebimento e no estudo dos casos.  Há, pois, uma exigência interna da Corte, à qual daremos destaque.


Convém manter vivo o propósito de que este Tribunal possa, tão logo as circunstâncias o permitam, reunir-se de maneira permanente e de que os juízes trabalhem em regime de dedicação integral, para atender oportunamente às exigências de uma jurisdição cada vez mais dinâmica.


6.
Nas sentenças de mérito e reparações, a Corte decide sobre a responsabilidade internacional do Estado e dispõe, quando cabível, as respectivas medidas de reparação.  A Convenção prevê a obrigação de cumprimento.


Consideramos que a execução das sentenças é parte integrante do direito à justiça, entendido no mais amplo sentido.  Se as medidas de reparação ou de preservação de direitos (medidas provisórias) permanecem sem execução no âmbito interno, estaremos negando, para todos os fins práticos, o direito de acesso à justiça, tornando desse modo ineficaz a jurisdição internacional estabelecida por vontade dos Estados.


No exercício das atribuições inerentes à sua função jurisdicional, a Corte observa ou acompanha o cumprimento de suas sentenças e o acatamento das medidas de proteção ordenadas em suas medidas provisórias.  Dessa maneira pode cumprir as disposições da Convenção que a obrigam a informar a Organização dos Estados Americanos, pelos meios que o próprio Tratado prevê, sobre o cumprimento de suas sentenças.  É, por conseguinte, indispensável, de acordo com a lógica do sistema, que a Corte receba dos Estados as informações que lhe permitam, por um lado, assegurar o acesso à justiça e, por outro, cumprir o mandato expresso da Convenção Americana.


Para essa finalidade, a Corte solicita aos Estados a informação e em seguida a transmite às outras partes no processo a fim de receber suas observações.  A Corte acha-se, desse modo, em posição de tomar conhecimento do modo por que foram cumpridas suas resoluções e decidir, por conseguinte, que foi cumprida a sentença e que se deve arquivar o caso, como definitivamente concluído; que é pertinente instar o Estado a que cumpra o que esteja pendente; ou que é o caso de informar a Assembléia Geral da Organização, de acordo com o artigo 65 da Convenção Americana.


Há muito se mostrou interesse e se progrediu na análise dos meios por que são cumpridas as resoluções da Corte.  Não me refiro, naturalmente, ao caráter executivo das mesmas, que decorre diretamente do Pacto de São José e do conseqüente compromisso dos Estados, com o qual conta a Corte e contam os justiciáveis.  Aludo ao mecanismo consensual que pudesse contribuir para incentivar esse cumprimento, de maneira semelhante ou não à já existente no âmbito da jurisdição européia, e invoco também a elevada condição dos Estados como protagonistas e garantes, simultaneamente, da tutela internacional dos direitos humanos.


Evidentemente, o artigo 65 do Pacto de São José contém uma disposição sobre esse assunto.  Se a Corte deve informar a OEA, parece evidente que primeiramente deve estar informada a respeito daquilo de que terá de dar conta.  Admitido isso, sem prejuízo do que dispõe esse preceito, e justamente para melhorar seu funcionamento e conferir maior eficácia prática à jurisdição interamericana criada pelos Estados, mantém-se viva a conveniência de dar seguimento ao estudo do tema e estabelecer soluções adequadas.  A Corte, naturalmente, estará atenta ao que decidam, quando cabível, os órgãos competentes da OEA.


O mecanismo internacional que seja estabelecido desempenharia seu próprio papel na solução conveniente.  A parte restante proporcionará os mecanismos internos de cumprimento por meio das medidas que venham a ser adotadas pelos Estados – ou das que tenham adotado – para favorecer a eficácia das resoluções jurisdicionais interamericanas, que tem a ver com o conteúdo destas e com a oportunidade do cumprimento.


7.
Surgem às vezes questões relacionadas com o problema que pode representar o ordenamento interno para o cumprimento dos compromissos decorrentes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Não faz sentido reexaminar hoje essa matéria à luz do direito dos tratados, que é amplamente conhecido e que proporciona a solução pertinente.  É antes relevante, pelo menos para mim, expressar o maior apreço pelos esforços envidados pelos Estados para remover obstáculos de ordem interna e levar a bom termo a observância de obrigações internacionais que não somente implicam indenizações patrimoniais, mas também reparações de outra natureza, entre elas as que levam a que não voltem a ocorrer fatos como os que originaram a responsabilidade internacional. Isso reveste a maior importância.  Parece-me necessário redobrar o esforço de modo a permitir a erradicação da impunidade, que propicia a reiteração de condutas atentatórias aos direitos humanos.  Estou certo de que a vontade política e jurídica dos Estados Partes no Pacto de São José, bem como a dos que reconheceram a jurisdição contenciosa da Corte, caminha nesse sentido.  Remover obstáculos dessa natureza não é simples, mas foi feito.  Isso favorece e fortalece grandemente o funcionamento do sistema em seu conjunto.  Por isso o valorizo e o destaco, com o devido respeito.


8.
Não devo omitir a referência a alguns problemas suscitados pelo acesso à justiça interamericana, em que se avançou mas em que se pode e se deve ir muito mais longe.  Não é fácil para os indivíduos, e muito menos nas condições em que costumam encontrar-se muitos dos peticionários de tutela, chegar até as instâncias internacionais.  Embora estas sejam gratuitas, é difícil e complexo ter acesso a elas.  O acesso depende, na maioria dos casos, do apoio que prestem as organizações não-governamentais que atuam nessa área.  Felizmente é assim.  No entanto, vale a pena perguntar-se se seria possível e conveniente criar um meio de assistência processual ou judicial gratuita a favor de peticionários carentes de recursos materiais, de maneira que o desamparo econômico jamais constituísse obstáculo insuperável para se chegar às instâncias de justiça criadas pela comunidade americana.  Isso é há muito observado no plano nacional.  As mesmas razões apoiariam seu estabelecimento no internacional.

9.
Parece-me interessante mencionar a possibilidade, que examinamos atualmente, de realizar períodos de sessões ordinárias da Corte – especialmente no que diz respeito à realização de audiências públicas – fora da sede de São José.  Fizemos isso pela primeira vez, circunstancialmente, em Santiago do Chile em 2003.  Isso permitiria melhor conhecimento da jurisdição interamericana em diversos meios nacionais.  Estamos avaliando, de diversos ângulos, os elementos que poderiam aconselhar essa iniciativa ou dela nos dissuadir: preservação do respeito devido a todos os Estados, adequada aplicação de recursos financeiros, bom andamento da Corte como um todo, uso devido do tempo disponível, concentração da Corte e seus integrantes e colaboradores em tarefas estritamente jurisdicionais etc.  Em todo caso, não haveria recursos no orçamento da OEA para financiar esse programa; esses recursos seriam proporcionados pela União Européia.


10.
Um quarto de século significa um bom momento para recapitular e refletir.  Há instrumentos que reúnem necessidades e propostas.  Foi elaborado nos últimos anos o documento “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção”.  Conscientes, como disse, do terreno ganho, o estamos do que resta por ganhar para a causa dos direitos humanos e o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instituições nas quais foi depositada a esperança dos Estados e de seus cidadãos.  Talvez fosse conveniente empreender um processo amplo de reflexão comum, para o qual concorressem – cada um de sua própria perspectiva – os órgãos da OEA, a Corte e a Comissão, os Estados, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, instituições e grupos da sociedade civil, observadores externos e acadêmicos.  Desse processo, desenvolvido da maneira que mais convenha e melhor sirva aos objetivos propostos, poderíamos inferir sugestões úteis para retificar, reformar, avançar e consolidar.  Uma ampla, séria e serena análise, realizada com boa vontade, poderia constituir um excelente passo na etapa que ora estamos iniciando.


Sergio García Ramírez


Vice-Presidente da Corte Interamericana


de Direitos Humanos

II.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS


Várias delegações fizeram menção às medidas tomadas por iniciativa de seus governos para fortalecer as instituições dedicadas à defesa e ao respeito dos direitos humanos. Observaram que são os Estados membros os responsáveis pela garantia de que, na esfera dos seus governos, sejam tomadas as medidas necessárias para assegurar o respeito e a proteção dos direitos humanos, e que o trabalho dos Órgãos do Sistema é complementar.


Ressaltaram o fato de que as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, com efeito, são cumpridas pelos Estados membros que aceitaram sua competência, mas que, em especial, são suas sentenças e pareceres consultivos que formulam os critérios jurídicos que os referidos Estados, além de cumprir, procuram integrar em suas legislações nacionais e em sua jurisprudência. Em alguns casos, as decisões da Corte chegaram a ser fonte de reformas constitucionais.


Quanto à possibilidade de ser criado um mecanismo de acompanhamento político do cumprimento das sentenças da Corte (e das recomendações da Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos), algumas delegações mostraram-se preocupadas com as possíveis implicações negativas que isso geraria, pois em sua opinião não é oportuno criar um sistema de prêmios ou admoestações pois existem muitas circunstâncias que dificultam o cumprimento das decisões, e que em nenhum momento o referido descumprimento é voluntário. Acrescentaram que se deve evitar incomodar um Estado em particular, especialmente quando se pretende que mais Estados membros reconheçam a competência da Corte.

Como subsídio do referido mecanismo de acompanhamento político do cumprimento das decisões, várias delegações recomendaram que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os Estados membros estabeleçam um mecanismo para determinar quais são as dificuldades que impedem o cumprimento das decisões de ambos os Órgãos.


Várias delegações ressaltaram a importância do Parecer Consultivo 18 no tocante às pessoas migrantes indocumentadas no Hemisfério, grupo que qualificaram de especialmente vulnerável pois, mediante esse Parecer, entre outras coisas, a Corte faz um chamamento no sentido de se evitar qualquer tipo de discriminação contra essas pessoas, de ser respeitado o seu direito ao devido processo judicial e a todo direito trabalhista vigente no  território de um Estado Membro bem como a sua igualdade com relação a todos os sujeitos de políticas públicas.

Várias delegações insistiram na necessidade de intensificar os esforços no sentido de alcançar a universalização dos instrumentos do Sistema Interamericano de direitos humanos, pois disso se depreende o compromisso de todos os Estados membros de confiar a responsabilidade da promoção e proteção dos direitos humanos, no nível hemisférico, aos Órgãos do Sistema designados para a referida tarefa. Acrescentaram que nenhum Estado membro pode assumir o papel de supervisor da situação interna dos direitos humanos de outro Estado membro.


Algumas delegações referiram-se à necessidade de a Corte Interamericana de Direitos Humanos manter uma comunicação mais estreita com o Conselho Permanente da Organização através da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos pois, em muitas matérias, é preciso escutar a posição da Corte, o que não é possível se esse intercâmbio só acontecer no dia em que a Corte apresenta seu relatório anual.


Em resposta aos pronunciamentos do Presidente Eleito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, os Estados membros manifestaram sua concordância com a proposta de que o aludido Órgão empreendesse um amplo processo de reflexão compartilhada sobre o Sistema Interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


Várias delegações reconheceram os esforços da Corte Interamericana de Direitos Humanos em atender oportunamente aos casos contenciosos que recebe para consideração, cujo número dobrou com relação a 2002, especialmente levando em conta as limitações orçamentárias que não lhe permitem contar com os recursos humanos (e materiais) suficientes para o atendimento de suas necessidades reais.


Algumas delegações insistiram na possibilidade de ser manejado o financiamento dos Órgãos do Sistema através de um fundo especial, independente do Fundo Ordinário.  Outras delegações instaram pelo aumento das contribuições voluntárias dos Estados membros à Corte.


Várias delegações reiteraram seu interesse em que se chegue, algum dia, ao funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Com respeito à proposta de criação de um fundo para ajudar as vítimas, seus familiares ou representantes a cobrir alguns dos gastos acarretados por sua participação nos processos que chegam à Corte ou à CIDH, algumas delegações opinaram que, apesar de ser aquela uma situação ideal, não é uma proposta realista, diante da impossibilidade de estabelecer esse tipo de fundos de ajuda nem mesmo no interior de muitos Estados membros.


Várias delegações manifestaram seu reconhecimento à Corte por seus crescentes esforços em prol de soluções conciliatórias entre as partes.


Algumas delegações manifestaram interesse em convidar a Corte a informar sobre os critérios que, nos termos do seu Regulamento, ela aplica aos procedimentos referentes aos casos que chegam ao seu conhecimento.

III.
COMENTÁRIOS FINAIS DO PRESIDENTE ELEITO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Diante da proposta de que o financiamento dos órgãos do Sistema seja administrado através de um fundo especial, o Doutor García Ramírez comentou que, no entender das autoridades da Corte, este Órgão necessita é de um aumento nas dotações que lhe são destinadas através do Fundo Ordinário, e o orçamento da Corte deve manter-se no referido Fundo Ordinário da Organização.  Insistiu em que nem um fundo especial, nem as contribuições voluntárias poderiam substituir as verbas que a OEA destina anualmente à Corte através do Fundo Ordinário.


O Presidente Eleito da Corte informou às delegações que o orçamento da Corte para 2004 será de US$1.391.000 (um milhão, trezentos e noventa e um mil dólares), montante esse que representa uma diminuição de US$28.000 (vinte e oito mil dólares) com relação ao orçamento de 2003.

Acrescentou a esse respeito que, no que concerne ao orçamento da Corte para o exercício de 2005, foi solicitado um aumento que permita cobrir os crescentes custos de operação adequada da Corte e da sua Secretaria, em decorrência do aumento dos preços de bens e serviços e, particularmente, da notável elevação do número de casos de que conhecerá este órgão jurisdicional devido às mudanças introduzidas no Regulamento da Comissão Interamericana.

O Doutor García Ramírez agradeceu às delegações a acolhida à sua proposta de iniciar um processo de reflexão sobre a situação atual dos direitos humanos e do papel desempenhado pelos Órgãos do Sistema na sua proteção e promoção.


Quanto aos mecanismos para o acompanhamento do cumprimento das sentenças da Corte, o Presidente Eleito da Corte opinou que a “garantia coletiva” do respeito aos direitos humanos está nas mãos dos Estados membros e que, com efeito, são esses Estados que podem aprovar os mecanismos adequados para supervisionar o cumprimento das sentenças da Corte (e as recomendações da Comissão).

ANEXO I

INTERVENÇÃO DA MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

Em primeiro lugar, queremos agradecer a apresentação do Relatório Anual sobre as atividades da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Gostaria também de felicitar muito especialmente o Juiz Sergio García Ramírez, o Juiz Alirio Abreu Burelli e o Doutor Pablo Saavedra por suas respectivas eleições para os cargos de Presidente, Vice-presidente e Secretário da Corte.


Em segundo lugar, aproveito a ocasião para reiterar em nome do meu Governo o apoio decidido ao trabalho da Corte da seguinte maneira:

1.
Mediante contribuições anuais voluntárias para ajudar no financiamento das atividades da Corte. Essas contribuições continuarão a serem feitas.  Esperamos poder aumentar nossas contribuições no futuro para fortalecer as atividades atuais da Corte e desenvolver outras mais, como as de publicações e divulgação.


2.
Por outro lado, com relação aos casos contenciosos e medidas provisórias nos quais o  México é parte, tenho instruções precisas do meu Governo no sentido de reiterar o interesse em cooperar com a Corte na tramitação dos processos e de ratificar o compromisso de cumprir as decisões proferidas pela Corte . 


Em particular nos casos de medidas provisórias, o México cumpriu as resoluções no tempo oportuno, e o Governo estabeleceu a coordenação necessária entre as distintas autoridades para atendê-las na devida forma.

3.
Da mesma maneira, apoiamos o desenvolvimento da função consultiva da Corte.  Nesse sentido, consideramos o Parecer Consultivo 18 da maior relevância para o fortalecimento dessa  função, bem como para o desenvolvimento do direito internacional dos direitos humanos, com relação a um dos temas de maior atualidade, como seja o respeito aos direitos dos trabalhadores migrantes, particularmente os indocumentados.

Sobre o Parecer 18 (OC-18), cabe destacar a participação que o pedido feito pelo Governo do México gerou, sem precedente na história da Corte: 11 países do Sistema Interamericano, 60 organizações da sociedade civil e outros organismos internacionais de defesa dos trabalhadores migrantes.  (ACNUR, Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos e a Relatora Especial da ONU sobre Direitos dos Migrantes).  Quanto ao seu conteúdo, destacam-se, pela importância, os seguintes critérios da Corte:
· O reconhecimento expresso de que a situação migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificativa para privá-la do gozo e exercício dos seus direitos humanos, entre os quais os de caráter trabalhista, pois esses constituem um núcleo de direitos fundamentais que não admitem restrições de tipo algum.
· O precedente tão importante da consideração de que os princípios de igualdade jurídica e de não-discriminação são normas imperativas de direito internacional geral (normas de jus cogens) aplicáveis a todos os Estados.
· O reconhecimento de que a observância desses princípios não pode ser subordinada nem condicionada à consecução dos objetivos das políticas públicas dos Estados, sejam quais forem, inclusive as de caráter migratório.

O Parecer 18 (OC-18) representa a concretização do compromisso do Governo do México e de outros Estados do Sistema Interamericano com a defesa da dignidade e dos direitos dos migrantes.

Finalmente, o México reitera o chamamento aos Estados membros ao cumprimento dos mandatos da Terceira Cúpula das Américas no sentido de aumentarem significativamente o orçamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Muito obrigado.
ANEXO II

INTERVENÇÃO DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU

Em nome do Governo do Peru, agradeço ao Doutor Sergio García Ramírez, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a elaboração e apresentação do Relatório Anual, amplo e valioso, sobre as atividades da Corte, bem como as 10 reflexões que acaba de ler.


Desejamos, em primeiro lugar, felicitar o Doutor García Ramírez por sua recente eleição para a Presidência da Corte, função que, estamos seguros, levará a cabo com êxito.  Também desejamos felicitar o Doutor Alirio Abreu, Vice-presidente eleito da Corte, e o seu Secretário, Doutor Pablo Saavedra, aqui presentes.


Desejo também cumprimentar pela sua recente eleição como Juízes da Corte os Senhores Manuel E. Ventura Robles, da Costa Rica, e Diego García-Sayán, do Peru, bem como a Senhora Cecilia Quiroga, do Chile.  Quanto à eleição do Doutor García-Sayán, ela honra meu país, além de constituir para nós o reconhecimento, pela comunidade interamericana, dos esforços que o Governo Constitucional do Presidente Alejandro Toledo vem empreendendo em diversos âmbitos a fim de cumprir concretamente seu compromisso com o pleno respeito e promoção dos direitos humanos, elementos essenciais do pleno gozo e exercício da restauração da democracia no Peru.


Essas ações, bem como outras medidas adotadas no âmbito da administração da justiça, fazem parte da política de meu Governo para a reinstitucionalização e respeito da autonomia do Poder Judiciário e das demais instituições democráticas da República.


Da mesma forma, faz parte da política do Governo do Presidente Alejandro Toledo a revisão e compensação de danos causados pelas decisões e atos violadores dos direitos humanos do Governo anterior, bem como a revisão dos casos de impunidade.  Nesse sentido, o próprio Poder Judiciário, através de uma decisão histórica, decidiu não aplicar as leis de anistia do regime anterior, as quais haviam sido declaradas contrárias à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, tanto pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos - CIDH como pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no que diz respeito à  sentença sobre  o Caso Barrios Altos. 


Ao abordar o tema dos pronunciamentos da Corte, desejamos destacar dois pareceres consultivos.


O primeiro é o Parecer Consultivo 17 (OC-17/02) sobre a Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança.  Consideramos que a mesma é uma contribuição valiosíssima ao direito internacional dos direitos humanos e está sendo cuidadosamente avaliada por nossas autoridades.


O segundo é o Parecer Consultivo 18 (OC-18/03) sobre a Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados.  Consideramos tratar-se de um documento histórico que reafirma:  “A situação migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificativa para privá-la do gozo e exercício de seus direitos humanos, entre eles os de caráter trabalhista.  O migrante, ao assumir uma relação de trabalho, adquire direitos por ser trabalhador, que devem ser reconhecidos e garantidos, independentemente de seu status regular ou irregular no Estado de emprego...”


Desse modo, se reitera o princípio:  “Os trabalhadores, como titulares dos direitos trabalhistas, devem contar com todos os meios adequados para exercê-los.  Os trabalhadores migrantes indocumentados possuem os mesmos direitos trabalhistas correspondentes aos demais trabalhadores do Estado de emprego, e este último deve tomar todas as medidas necessárias para que isso seja reconhecido e cumprido na prática ...”


O Peru considera que este Parecer Consultivo é uma valiosa ferramenta de trabalho que deverá ser levada em consideração no Grupo de Trabalho sobre Trabalhadores Migrantes criado no âmbito desta Comissão.


Por outro lado, desejamos reiterar o apoio do Governo peruano no sentido de que a Corte e, em geral, o Sistema Interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, conte com maiores recursos provenientes da própria Organização.  Embora as contribuições voluntárias dos Estados sejam um gesto valioso, a Corte não pode nem deve deles depender, por seu caráter essencialmente aleatório.


Uma vez que a Corte conte com os recursos necessários, e considerando a elevada carga de casos apresentados na Corte, após a modificação dos regulamentos da CIDH e da Corte, seria conveniente que esta fique permanentemente em sessão, e que os Juízes atuem com dedicação de tempo integral.


Finalmente, devo reiterar que meu Governo segue a política da promoção e proteção dos direitos civis, políticos, sociais e culturais, e que se encontra empenhado em fortalecer seu cumprimento.  Nessa ordem de idéias, o Estado peruano está comprometido com o cumprimento dos seus compromissos com os diversos instrumentos interamericanos de direitos humanos e a promoção da sua universalização, e convida a Corte Interamericana de Direitos Humanos a prosseguir, com o valioso apoio da sociedade civil, no importante acompanhamento da situação dos direitos humanos no Peru.  Muito obrigado.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES AO RELATÓRIO ANUAL

DE A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Texto acordado pela Comissão em 14 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e Recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.____/04);

CONSIDERANDO:


Que na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo expressaram que seu “compromisso de assegurar o pleno respeito aos direitos humanos e as liberdades fundamentais se baseia em princípios e em convicções compartilhados” e apoiaram o “fortalecimento e aperfeiçoamento da eficácia do sistema interamericano de direitos humanos, que inclui a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”;


Que o artigo 54, f da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que encaminhe o Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece “que a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização em cada período ordinário de sessões um relatório sobre seu trabalho no ano anterior.  De maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não haja dado cumprimento a seus sentenças”;


LEVANDO EM CONTA a “síntese do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos, correspondente ao exercício de 2003” (CP/CAJP-2131/04), as “reflexões sobre a Corte Interamericana de Direitos Humanos, com base no Relatório de Trabalho apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos” (CP/CAJP-2131/04 add. 1), bem como o projeto de orçamento desse órgão para 2005 constante do documento (AG/CP/doc.663/04);


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM a proposta do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos constante do documento (CP/CAJP-2131/04 add.1 ), “empreender um processo amplo de reflexão compartilhada, do qual participaram –  cada qual da própria perspectiva – os órgãos da OEA, a Corte e a Comissão, os Estados, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, instituições e grupos da sociedade civil, observadores externos e acadêmicos.  Desse processo, cumprido na forma que mais convier e melhor servir aos objetivos propostos, poderíamos tirar sugestões úteis para retificar, reformar, avançar e consolidar.  Um exame amplo, sério e sereno, feito com boa vontade, poderia ser um excelente passo na nova etapa que agora estamos iniciando”; e


TOMAR NOTA do Parecer Consultivo OC-18/03 “Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Não-Documentados” aprovada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em 17 de setembro de 2003,

RESOLVE:

1. Fazer suas as observações e recomendações do Conselho Permanente ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos e encaminhá-las a esse órgão.

2. Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da promoção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério.

3. Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivos e inapeláveis e que os Estados Partes da Convenção se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam parte.

4. Reiterar que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes lhe proporcione oportunamente as informações que a Corte requerer.

5.
Reafirmar a importância da função consultiva da Corta Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do direito internacional dos direitos humanos e, neste contexto, tomar nota do Parecer Consultivo OC-18/03.
6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (ius standi) e sua implementação”, incluindo suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos intitulado “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de Proteção (Tomo II),” a proposta do Governo da Costa Rica “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos” e as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


7.
Instruir o Conselho Permanente a que continue a analisar os meios para conseguir um aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos pelo orçamento-programa da Organização.

8.
Instar adicionalmente aos Estados membros da Organização a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos.

9.
Instar os Estados membros da OEA a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação, ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema ou adesão aos mesmos, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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�.	Periódico La Nación vs. Costa Rica, Alfonso Martín del Campo Dodd vs. México, Ceasar vs. Trinidad y Tobago, Carpio Nicolle y otros vs. Guatemala, López Alvarez vs. Honduras,"Niñas Yean y Bosico" vs. República Dominicana, Yatama vs. Nicaragua, De La Cruz Flores vs. Peru, Acevedo Jaramillo y otros vs. Peru, Mapiripán vs. Colombia, Hermanas Serrano Cruz vs. El Salvador, Acosta Calderón vs. Ecuador, Tibi vs Ecuador, Molina Theissen vs. Guatemala, e Comunidade Yakye Axa vs. Paraguai.


�.	Correspondentes às Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó, a respeito da Colômbia, Lysias Fleury, a respeito do Haiti, e Marta Colomina e Liliana Velásquez, a respeito da Venezuela.


�.	Helen Mack e outros, da Guatemala, Bámaca Velásquez, também da Guatemala, e Luisina Ríos e outros, da Venezuela.


�.	Casos “Cinco Pensionistas” vs. Peru, Bulacio vs. Argentina, Myrna Mack Chang vs. Guatemala, Maritza Urrutia vs. Guatemala.


�.	Caso Juan Humberto Sanchéz vs. Honduras.


�.	Caso Juan Humberto Sanchéz vs. Honduras.


�.	Caso Baena Ricardo y otros vs. Panamá.


�.	Casos Baena Ricardo y Otros (Panamá), Blake (Guatemala), Benavides Cevallos (Equador), Suárez Rosero (Equador), Barrios Altos (Peru), Caballero Delgado y Santana (Colômbia), Garrido y Baigorria (Argentina), Bámaca Velásquez (Guatemala), Hilaire, Constantine e Benjamin y otros (Trinidad e Tobago), “Panel Blanca” (Paniagua Morais y otros) (Guatemala), “Niños de la Calle” (Villagrán Morales y otros) (Guatemala), Cantoral Benavides (Peru), Loayza Tamayo (Peru), Castillo Páez (Peru) y Tribunal Constitucional (Peru).


�.	Helen Mack y otros e Bámaca Velásquez, com relação à Guatemala, Comunidades do Jiguamiando e do Curbaradó e Clemente Teheran y otros, a propósito da Colômbia, Luis Uzcátegui, Luisiana Ríos y otros, Liliana Ortega y otras e Marta Colomina y Liliana Velásquez y otros, a respeito da Venezuela, Blake atinente à Guatemala, Lysias Fleury referente ao Haiti, e James y otros, concernente a Trinidad e Tobago, relativo à Colômbia). Neste último caso, a Corte decidiu dar por concluídas as medidas provisórias ordenadas anteriormente.


�.	Cfr. Caso Juan Humberto Sánchez. Sentença de 7 de junho de 2003. Série C N° 99, par. 110.


�.	Cfr. Caso Mack Chang. Sentença de 25 de novembro de 2003. Série C N° 101, par. 156-157; Caso Juan Humberto Sánchez, nota 10 acima, par. 127.


�.	Cfr. Caso Bulacio. Sentença de 18 de setembro de 2003. Série C N° 100, par. 125.


�.	Cfr. Caso Bulacio, nota 12 acima, par. 126.


�.	Cfr. Caso Bulacio, nota 12 acima, par. 136.


�.	Cfr. Caso Bulacio, nota 12 acima, par. 138 e Caso Juan Humberto Sánchez, nota 10 acima, par. 111.


�.	Cfr Caso Mack Chang, nota 11 acima, par. 180. 


�.	Cfr. Caso Mack Chang, nota 11 acima, par. 284.


�.	Cfr. Caso Mack Chang, nota 11 acima, par. 207, e Caso Bulacio, nota 12 acima, par. 115.


�.	Cfr. Caso Maritza Urrutia. Sentença de 27 de novembro de 2003. Série C N° 103, par. 92.


�.	Cfr. Caso Maritza Urrutia, nota 19 acima, par. 120.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Caso “Cinco Pensionistas”. Sentença de 28 de fevereiro  de 2003. Série C N° 98, par. 6.


�.	Cfr. Caso “Cinco Pensionistas”, nota 21 acima, par. 94-121.


�.	Cfr. Caso “Cinco Pensionistas”, nota 21 acima, par. 116.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados. Parecer Consultivo 18 (OC-18/03) de 17 de setembro de 2003. Série A N° 18.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 101.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 110.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 118.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 119.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 134.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 148.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 160.


�.	Cfr. Corte I.D.H., Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados, nota 24 acima, par. 172.


�.	As referências deste tipo constantes no presente relatório correspondem a dólares dos Estados Unidos.


�.	O mesmo Governo havia doado US$50.000 (cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos) em 2001, e US$100.000 (cem mil dólares dos Estados Unidos) em 2002.


�.	Em 30 de julho do 2003 e em 5 de dezembro do mesmo ano a Corte enviou ao Governo mexicano relatórios sobre a utilização das doações correspondentes a 2001 e a 2002, respectivamente.


�.	Isso foi feito mediante relatórios -- aprovados pelo Governo da Finlândia -- de 30 de julho e de 15 de dezembro de 2003.


	�.	Ver “Avaliação do funcionamento do Sistema Interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para seu aperfeiçoamento e fortalecimento”, Resolução AG/RES.1701 (XXX-O/00), 5 de junho de 2000, da OEA.


	�. 	Trinidad e Tobago solicitou a consignação de sua reserva ao parágrafo resolutivo 9.








